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                      CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 3561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.camarapirassununga.sp.gov.br


Ata nº 2315 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia treze de julho de 2004. Aos treze dias do mês de julho do ano dois mil e quatro, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2315ª sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Almiro Sinotti, Antonio Tadeu Marchetti, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari e Valdir Rosa. Havendo número legal, o Sr. Presidente, Vereador Jorge Luis Lourenço, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2314, da Sessão Ordinária de 6.7.2004, a qual, não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, o Vereador Antonio Tadeu Marchetti requereu a dispensa da leitura do Expediente. Aprovado por unanimidade de votos. Logo, o Sr. Presidente determinou que constasse da Ata o Expediente: 01) – Exemplares: “Jornal da Câmara”; “Jornal do Senado”; Informativo FAESP-SENAR/SP; Informativo do FUNDEF; “IBAM Noticiário” e “IBAM Urgente”; 02) – Prospectos dos Cursos do IBRAP sobre Contabilidade Pública Básica, Redação Oficial e Cerimonial e Organização de Eventos; 03) – Convite da Câmara Municipal da Estância Climática de Santa Rita do Passa Quatro, para a Sessão Solene de entrega de título de “Cidadão Santarritense” ao Exmo. Sr. Nelson Marquezelli, Deputado Federal, dia 16 de julho próximo; 4) – Ofício nº 10745/MS/SE/FNS, informando liberação de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde em favor deste Município; 5) – Comunicado nº CM96336/2004, do FNDE, informando a liberação de recursos financeiros destinados a garantir a execução de programas do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação; 6) – OFGD/FZEA/91/2004, do Diretor da Faculdade de Zootecnia e Engenharia de Alimentos da USP em Pirassununga, agradecendo os votos de congratulações pelos 70 anos da USP, prestados no requerimento de autoria dos Vereadores Flávio José Santos Pinto e Alessandro Pedro Marangoni; 7) – Ofício da Telefônica S/A, em atenção ao requerimento nº 190/2004, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, sobre instalação de Telefone de Uso Público no Bairro Rural Santa Tereza; 8) – Ofício da Telefônica S/A, em atenção ao requerimento nº 186/2004, de autoria dos Vereadores Alessandro Pedro Marangoni e  Flávio José Santos Pinto, sobre instalação de Telefone de Uso Público no Bairro Rural Bonfim; 9) – Ofício da Viação Pirassununga Ltda., em atenção ao requerimento nº 205/2004, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, que solicita seja estudada a possibilidade de aumentar o prazo para o uso dos passes escolares ou diminuir o número mínimo de venda dos passes; 10) – Ofício nº 117/2004, do Delegado de Polícia Federal Clayton P. R. Barbosa, em atenção ao requerimento nº 207/2004, de autoria do Verador José Belloni, sobre a exigência de se enviar documentos originais ao Departamento de Polícia Federal para obtenção de Passaporte; 11) – Ofício nº 566/2004/ZAP, do Líder do Governo na Assembléia Legislativa, Deputado Vanderlei Macris, acusando recebimento do convite para ser agraciado com o Título de Cidadão Pirassununguense e justificando a impossibilidade de comparecer ao evento; 12) – Ofício SGP nº 4241/04, do 1º Secretário da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Deputado Emídio de Souza, encaminhando cópia do requerimento nº 1770/2004, do Deputado Jorge Caruso, congratulando-se com o município de Pirassununga pelo seu aniversário; 13) – Ofício nº 480/2004, do Escritório de Negócios de Limeira, da Caixa Econômica Federal, comunicando sobre Assinatura de contrato referente ao programa Pró-Saneamento – Modalidade Abastecimento de Água; 14) – Ofício Gab. Nº 434/2004, do Executivo Municipal, encaminhando cópias dos expedientes das respectivas secretarias, referentes às Indicações: nºs 97 e 238/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni; nº 183/2004, do Vereador José Belloni; nºs 200 e 201/2004, do Vereador Antonio Tadeu Marchetti; nºs 203 e 204/2004, do Vereador Geraldo Sebastião Pavão; nº 215/2004, dos Vereadores Antonio Tadeu Marchetti e Hilderaldo Luiz Sumaio; e nº 246/2004, do Vereador Almiro Sinotti. As indicações a seguir foram encaminhadas ao Executivo Municipal: 15) – Indicação nº 269/2004 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine o setor competente da Municipalidade construir praça na Vila Real; 16) – Indicação nº 270/2004 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que determine que o leite de soja seja também distribuído junto ao Posto de Saúde da Vila Pinheiro; 17) – Indicação nº 271/2004 de autoria do Vereador Edson Sidinei Vick, para que determine que sejam promovidos os melhoramentos necessários na praça localizada ao lado da rotatória do SAEP, bem assim, poda das árvores das proximidades do ponto de caminhonetes, localizado na Rua João da Motta Cabral; 18) – Indicação nº 272/2004 de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que determine ao setor competente promover os reparos necessários nas estradas que dão acesso aos Bairros Itupeva e Cascalho; 19) – Indicação nº 273/2004 de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que determine o setor competente munir as ruas Orlando Tuckmantel e Benedito Fortunato da Silva, Jardim Cidade Nova, de placas sinalizadoras de trânsito; 20) – Indicação nº 274/2004 de autoria do Vereador José Belloni, para que determine ao setor competente construir redutores de velocidade na Av. Duque de Caxias Norte; 21) – Indicação nº 275/2004 de autoria do Vereador José Belloni, para que determine a lavagem da ponte de Cachoeira de Emas, pelo menos duas vezes por mês. Neste momento, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Vereador Antonio Tadeu Marchetti, ante a retirada do Sr. Presidente do Plenário. No exercício da Presidência, o Vereador Antonio Tadeu Marchetti solicitou ao 1º Secretário, Ver. Hilderaldo Luiz Sumaio, que procedesse à leitura dos requerimentos: 22) – Requerimento nº 224/2004 de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais sete edis, a ser encaminhado ao Secretário da Educação do Estado de São Paulo, para que informe se na verdade existe intenção em desativar a Escola General Asdrúbal da Cunha. Aprovado por unanimidade de votos; 23) – Requerimento nº 225/2004 de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se ao 2º R.C.C. E 11º Esquadrão de Cavalaria Mecanizado pela organização das festas julinas de 8 a 11 de julho pp. Aprovado por unanimidade de votos; 24) – Requerimento nº 226/2004 de autoria dos Vereadores Jorge Luis Lourenço, Flávio José Santos Pinto e José Belloni, e subscrito por mais sete edis, congratulando-se aos cadetes da Turma Sirius, pela demonstração cívica e de reconhecimento ao aprendizado que externaram na cerimônia de entrega de espadins, extensivo aos responsáveis, ao corpo docente, ao Comandante do Corpo de Cadetes e ao Comandante da AFA. Aprovado por unanimidade de votos; 25) – Requerimento nº 227/2004 de autoria do Vereador Jorge Luis Lourenço, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se aos formandos em Técnico em Enfermagem da Turma, Profª Enf. Roberta Ravanini Tupá Medeiros, extensivo aos professores e funcionários. Aprovado por unanimidade de votos; 26) – Requerimento nº 228/2004 de autoria do Vereador Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, demonstrando apoio aos professores e funcionários do Campus da USP de Pirassununga, referentemente à greve que mantêm, pugnando melhores salários, e pela defesa das Universidades Públicas. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a leitura do expediente, usou da palavra o Vereador José Nilson de Araújo: “Eu não poderia, de forma alguma, deixar de me manifestar na noite de hoje porque, apesar de fazermos parte da Comissão de Direitos do Consumidor, realmente eu vi uma notícia na Internet que me chamou muito a atenção: 'Juiz suspende assinatura de telefone em São Paulo'. Todos nós sabemos que isso vem lesando o consumidor porque, na verdade, nós pagamos uma conta indevida; acho que deveria e deve mudar essa questão em nosso País, porque, na verdade, não é fácil para o cidadão que tem o seu telefone instalado na sua casa e, se ele usar menos de noventa impulsos, tem que pagar a mesma coisa. Se não usar o telefone durante o mês inteiro, ele vai pagar a mesma taxa. Isso fere o direito do consumidor porque nós temos que pagar por aquilo que nós usamos e, bem colocado aqui pelo Juiz, que vou ler na íntegra, e depois, juntamente com os nobres colegas da Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, possamos estar fazendo um requerimento para esse Juiz, ou o Deputado que está encampando essa luta, Dilson do PDT, mas que faz um belíssimo trabalho no sentido de proibir a cobrança no Estado de São Paulo dessa taxa que a Telefônica vem cobrando indevidamente. 'Em liminar concedida pelo Juiz Cícero Augusto Pereira, da 1ª Vara Cível de Catanduva, suspende a cobrança da taxa de assinatura mensal de todos os clientes de telefone do Estado. A liminar, decisão provisória, foi concedida por Pereira ao julgar, em 25 de junho, uma ação civil pública do Deputado Estadual José Dilson de Carvalho, do PDT, e do CDCON, Centro de Defesa do Consumidor e Cidadania de São Carlos. O Juiz fixou multa diária de R$ 100,00 (cem reais) caso a Telefônica descumpra a decisão. Ontem, a Telefônica informou, por meio de sua Assessoria de Imprensa, que se reserva no direito de somente  manifestar tão logo notificada e conhecimento do teor da judicial. Prática abusiva. Pereira já havia concedido liminar idêntica, pedido feito em maior por três clientes da telefônica. Na ação civil pública, o benefício atinge todos os assinantes, sejam residenciais ou comerciais'. Ou seja, nós, que estamos em Pirassununga, todo o Estado de São Paulo, também se beneficiará com essa liminar. 'Hoje, a Telefônica cobra R$ 31,14 por mês dos clientes residenciais. Esse valor vale por até cem pulsos e, R$ 49,93 dos não residenciais, até noventa pulsos. Na ação, o Deputado e o CDCON afirmam que o valor cobrado pela Telefônica é ilegal porque independe da utilização do telefone, ou seja, se os clientes não fizerem nenhuma ligação ou fizerem ligações que atinjam apenas os limites de franquia, pagarão os mesmos trinta e um reais e quatorze centavos ou quarenta e nove reais e noventa e três centavos. Essa cobrança, afirma a ação, fere o princípio segundo o qual o consumidor é obrigado a pagar por aquilo que efetivamente consumiu, ou seja, os pulsos utilizados. O desrespeito a este princípio caracteriza prática abusiva, proibida pelo Código de Defesa do Consumidor. A ação ressalta que a cobrança  da assinatura mensal na conta telefônica, com os serviços utilizados pelos consumidores – pulsos, chamadas interurbanos, ligações para celulares, etc. – é ilegal porque não existe nenhuma específica que autorize. Está em tramitação na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, Projeto de Lei nº 342/2004, também do Deputado Dilson Carvalho, com o objetivo de proibir a cobrança da taxa de assinatura dos consumidores de serviços de telefonia do Estado de São Paulo'. Então, não poderíamos, de forma alguma, e nem podemos, deixar de enviar um requerimento para que realmente o Deputado continue se empenhando nesta questão porque isso é de interesse de todos os brasileiros, não só do Estado de São Paulo, porque ninguém concorda com esta cobrança”. Aparteou o Vereador Alessandro Pedro Marangoni: “Concordo inteiramente com o que o senhor está colocando; sem dúvida alguma é importante que esta Lei passe na Assembléia, assim como no Congresso Nacional. Agora, precisávamos também, talvez até fazermos um requerimento à ANATEL, porque todas as contas de água, energia elétrica, temos como saber o quanto estamos gastando; é só verificar no relógio dia a dia e você tem esse acompanhamento. A água é do mesmo jeito. Agora, e os pulsos? Ninguém sabe. Se vem uma conta pra você com trezentos, quatrocentos, quinhentos pulsos, você tem que pagar e ninguém sabe se foi isso mesmo que você gastou; e muita gente reclama em relação à cobrança dos pulsos. Então, tínhamos que também fazer um requerimento, é até uma sugestão que faço ao Vereador, que levantou esta situação, à ANATEL, para que ela possa, de alguma forma, brigar para que a telefônica tenha como mostrar isso ao consumidor, ou por um código que o consumidor vai digitar e ter no telefone quantos pulsos ele gastou naquele dia ou naquele instante ou naquela ligação, porque o consumidor terá como acompanhar quanto ele está realmente gastando no seu dia-a-dia”. Retomando a palavra, o Vereador Nilson declarou: “Bem lembrado por Vossa Excelência. Acho que vem realmente contribuir para que possamos estar fazendo isso na próxima semana, e tenho certeza que não faltará vontade por parte desta Casa em ser unânime em enviar este requerimento, até porque, como estamos no município defendendo os interesses do nosso povo e como participantes e pessoas que estão ligadas à defesa do consumidor, não poderíamos deixar de fazer e levantar esta questão nesta Casa. Também o Jornal “O Movimento”, com a matéria 'Assinatura de telefonia fixa – Conto do vigário', coloca, mais ou menos, as mesmas coisas que vem acontecendo hoje com o cidadão que, ao pegar sua conta telefônica, fica até abismado em saber. Temos direito a noventa pulsos e, às vezes, vem trezentos, quatrocentos, e você não tem como reclamar, como Vossa Excelência acabou de colocar. Fica muito difícil e, pior, não podemos ir à Telefônica e dizer: não gastei isso. Seria a nossa palavra contra a deles. Acho que o Brasil está desenvolvendo-se em termos tecnológicos em muitas coisas, e está na hora também de, se ainda não foi inventado – ou foi e está escondido porque não é de interesse das Companhias Telefônicas instalar um aparelho dessa natureza – mas, cabe a eles próprios criar um mecanismo diferente de apurar o quanto nós, consumidores, temos que pagar todo final de mês. Então, esperamos que isso aconteça e vamos estar fazendo esse requerimento que Vossa Excelência sugeriu, juntamente com este, e estar enviando para a ANATEL, que é o órgão que regulariza e regulamenta toda questão de telefonia em nosso País. Esperamos que mude e eu torço muito que essa liminar não seja derrubada, que permaneça da forma que está, garantindo a todos do Estado de São Paulo, a possibilidade de não ter que pagar esta taxa que vem sendo cobrada constantemente nas contas telefônicas”. Não havendo mais Vereadores inscritos e ninguém mais querendo fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 50/2004, de autoria da Comissão de Defesa do Consumidor, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, no âmbito do Município, colocarem à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável (com emenda)Aprovado por unanimidade de votos; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 63/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que visa denominar de “Aristides Silva”, a Rua 10 do Loteamento denominado “Jardim Itália”, neste Município. Aprovado por unanimidade de votos;  03) – Segunda Discussão do Projeto nº 73/2004, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, que visa denominar de “Padre Salvador Andreeta”, a Rotatória existente defronte à Paróquia de Santa Rita de Cássia, neste Município. Aprovado por unanimidade de votos; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 08/2004, de autoria do Vereador Valdir Rosa, que visa instituir o “Dia da Consciência Negra”, no Município de Pirassununga. Aprovado pedido de retirada por  duas (02) sessões feito pelo autor; 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 33/2004, de autoria dos Vereadores Cristina Aparecida Batista e Almiro Sinotti, que visa autorizar o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa interdisciplinar e de Participação Comunitária para Prevenção e Combate à Violência nas Escolas da Rede Municipal de Ensino e dá outras providências. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de parecer da Comissão Permanente de Educação da Casa; 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 64/2004, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que visa denominar de “Augusto Hansen”, a rua 11 do Loteamento denominado “Jardim Itália”. Aprovado por unanimidade de votos; 07) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 66/2004, de autoria do Vereador José Belloni, que visa denominar de “Semana Ecológica Profº. Manuel Pereira de Godoy”, a Semana Ecológica, existente no Município. Aprovado por unanimidade de votos. Terminada a Ordem do Dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Vereador Alessandro Pedro Marangoni: “Gostaria apenas de agradecer a aprovação nesta Casa do Projepto de Lei nº 50/2004, que dispõe sobre a obrigatoriedade das agências bancárias, no âmbito do Município, colocar à disposição dos usuários pessoal suficiente no setor de caixas, para que o atendimento seja efetivado em tempo razoável. Esse Projeto é da Comissão de Defesa do Consumidor desta Casa, que tem este Vereador, o Vereador Edson Sidinei Vick e o Vereador José Nilson de Araújo. Com certeza, e ainda em cima das emendas que foram feitas, que vejo com bom olhos, se esta Lei for realmente publicada, esperamos que o Executivo não faça nenhuma objeção a isto e possa estar sancionando o que foi aprovado nesta Casa, porque, se assim não acontecer, eu estarei aqui nesta Tribuna pedindo aos nobres Vereadores que possam derrubar o Veto do Senhor Prefeito, mas espero que não precisemos pedir isso aqui na Tribuna. Esperamos que o Senhor Prefeito, que a Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal, entenda como nós entendemos aqui, que nós temos sim competência para legislar neste assunto e quem vai ganhar com isso é o cidadão, o contribuinte, aquele que vai ao banco, que é obrigado a ir fazer o pagamento de suas contas, enfim, para movimentara aquilo que ele recebe, muitas vezes pelo próprio banco, e que ele não seja obrigado a permanecer horas nas filas das agências. Com este Projeto publicado, os Bancos terão sessenta dias para se adequarem e os contribuintes, os clientes, poderão ficar, no máximo, quinze minutos nas filas em dias normais; quinto e sexto dia útil, dias anterior e posterior a feriados prolongados, até trinta minutos. É um tempo bastante razoável e nós esperamos que as agências cumpram aquilo que a municipalidade vai estar colocando como Lei, caso contrário, as sanções estão aqui nesta Lei, chegando até a suspender o alvará de funcionamento das agências”. Aparteou o Vereador Edson Sidinei Vick: “Gostaria de parabenizar a Câmara Municipal, mas, de ante-mão, apesar deste Projeto ter a assinatura da Comissão de Defesa do Consumidor para o seu encaminhamento, nós devemos, pelo menos da minha parte como integrante da Comissão de Defesa do Consumidor, dar todo o mérito deste Projeto de Lei à Vossa Excelência pelo trabalho de pesquisa que foi a busca de subsídios, trazendo a esta Casa o que de necessário para elaboração do Projeto de Lei, hoje já transformado em Lei, só dependendo da Sanção por parte do Executivo. Fica registrado nesta Casa o mérito maior pelo trabalho realizado por Vossa Excelência no sentido da elaboração desta Lei”. Aparteou, em seguida, o Vereador Hilderaldo Luiz Sumaio: “Também faço das palavras do Vick minhas palavras. Parabenizo pela iniciativa e realmente temos que enaltecer esse tipo de projeto porque só quem enfrenta uma fila, como vi no Banco do Brasil, por exemplo; a reclamação era unânime; todo mundo aborrecido; foi enchendo o saguão lá em cima e depois o pessoal foi descendo aquela escadaria. Então, a gente vê pessoas idosas, senhoras; criou-se uma fila para os idosos também. Todo mundo reclamando e, quando eles vêem um Vereador ali na fila, aí é o problema mais sério. Ainda bem que ontem eu já tinha uma resposta: 'Olha, na Câmara acabou de passar um Projeto de Lei, onde a gente está tentando fazer alguma coisa, através do Legislativo; estamos tentando, talvez o Banco recorra, mas a nossa parte estamos fazendo'. Digo nossa porque todos votamos favoráveis, mas, como disse o Vereador Vick, também gostaria de enaltecer a atitude do nobre colega porque, se em Camboriú o Juiz entendeu que isso deve ser cumprida uma Lei Municipal que regule a fila nos bancos, está de parabéns mesmo. Acho que, pelo menos, tentamos. Se eles recorrerem e ganharem depois na Justiça, mas, pelo menos, alguma coisa tentou-se fazer nesta Casa. Parabéns”. O Edil Marangoni agradeceu aos Vereadores Sumaio e Vick pelas palavras. Aparteou, em seguida, o Vereador José Nilson de Araújo: “Esperamos que essa Lei que acabamos de aprovar não chegue ao Executivo e, por um mal entendido, volte a esta Casa vetada. Esperamos que o entendimento no Executivo seja assim como nós entendemos, que temos o poder sim de fazer uma lei municipal e que ela deve ser cumprida porque, na verdade, é o povo pirassununguense que está sofrendo com essas questões. É fácil qualquer um ver isso a olho nu indo aos bancos; não vou nem aqui citar essas entidades financeiras, porque temos situações caóticas, onde o cidadão fica lá de uma hora e meia a duas horas para se pagar um boleto”. Contra-aparteou o Vereador Vick: “Talvez o Executivo possa até usar este palavreado do Vereador Nilson Araújo, de que isto pode ser visto a olho nu, e vetar a lei como atentado ao pudor”. Continuando, o Vereador Nilson disse: “Esperamos que o Procurador do Município e o Prefeito tenham a sensibilidade de verificar que estamos fazendo isso para beneficiar a população e que se faça que a lei deve ser cumprida; tem-se as penalidades na lei e, se não cumprida pelas entidades financeiras de nosso município, que se aplique, para que realmente eles façam cumprir o que estamos determinando através desta lei aprovada nesta Casa hoje, que é o tempo máximo que as pessoas devem permanecer na fila para pagar suas dívidas”. Voltando com a palavra, o Edil Marangoni agradeceu ao Edil Nilson. Aparteou o Vereador Paulo Roberto Ferrari: “Todas as vezes em que nós, Vereadores, fomos atrás e elaboramos um Projeto de Lei, mas ele foi gestado de forma muito anterior; nós acompanhamos seu trabalho aqui, trazendo para esta Casa, por exemplo, para discussão, pessoas do Procon, de outras outras cidades inclusive, advogados, que deram um entendimento, um embasamento legal a esta lei. Mas, é interessante observar que, quando nós vamos atrás, nós temos respaldo e sabemos também que esta lei está arranhando, está no limiar da legalidade, uma vez que o inciso VIII do artigo 24 da Constituição fala que isso é prerrogativa da Federação. Mas, acontece que, em todos os países do mundo, as mesmas entidades financeiras já cumprem esta lei. Em qualquer país do mundo, nenhum cidadão fica mais de quinze minutos na fila de um banco. As empresas que lá fora fazem isso naturalmente, cumprem as leis, ao se instalarem aqui no Brasil, querem fazer valer leis antigas ou coisas inadmissíveis. Na verdade, se elas querem ser, como elas mesmas veiculam nas propagandas e noticiários, com padrão internacional, por que recorrer de uma lei dessas? Mas, parece que isso talvez possa acontecer”. Finalizando, o Edil Marangoni declarou: “Nós estamos preparados para que, se isso ocorrer, nós também vamos brigar por aquilo que entendemos ser o mais correto, ser justo ao cidadão e ao contribuinte. Quem sabe até, de uma forma contrária a tudo isso, as agências possam estar concorrendo para saber qual é a que vai atender melhor os clientes, proporcionando mais caixas, mais pessoas para que façam o atendimento. Nós sabemos das dificuldades, mas, acho que a Câmara fez aquilo que poderia ter feito. Agradeço ao Vereador Vick, ao Vereador Sumaio pelas palavras, mas acho que os louros são de toda a Casa, de toda a Câmara Municipal, da Comissão de Defesa do Consumidor, da Comissão de Justiça que entendeu, dentro do seu parecer, que nós tínhamos condições de aplicar esta Lei, à Assessoria Jurídica da Casa, enfim, todos os Vereadores que, por unanimidade, votaram favorável a este Projeto. Muito obrigado. Acho que quem mais vai agradecer com tudo isso, sem dúvida alguma, é o cidadão que vai ao banco, que não tem muitos recursos e por isso não é retirado da fila para ser atendido especialmente; ele tem que ficar enfrentando a fila. Então, este cidadão, que é a grande maioria, com certeza vai agradecer e muito a esta Casa por esta lei”. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, o Vereador Antonio Tadeu Marchetti, Vice-Presidente no exercício da Presidência, deu por encerrada a presente sessão. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Adriana Aparecida Merenciano, Diretora Geral da Câmara, que vai devidamente assinada. 



